
 
DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

 
Paço Municipal “Profª Judith de Oliveira Garcez” 

Secretaria Municipal de Governo e Administração 

 
Assis, 11 de março de 2019. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Ofício DA nº 38/2019 
 

Ao Excelentíssimo Senhor 
VEREADOR ALEXANDRE COBRA CYRINO NICOLIELLO VÊNCIO 
Presidente da Câmara Municipal de Assis 
Assis – SP 
 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei nº 18/2019. 

 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, para apreciação e 

deliberação da Egrégia Câmara Municipal de Assis, o incluso Projeto de Lei nº 

18/2019, em que o Executivo Municipal solicita autorização para abertura de Crédito 

Adicional Especial no valor de R$ 282.087,74 (duzentos e oitenta e dois mil oitenta e 

sete reais e setenta e quatro centavos), para os fins que especifica, acompanhado da 

respectiva exposição de motivos. 

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e aos Senhores 

Vereadores protestos de alta consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

 
 

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 - Centro - Assis – SP 
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PROJETO DE LEI Nº 32/2019
Código: P7776333/4711



 
DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

 
Paço Municipal “Profª Judith de Oliveira Garcez” 

Secretaria Municipal de Governo e Administração 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
(Projeto de Lei nº 18/2019) 

 
 
 

Ao Excelentíssimo Senhor 
VEREADOR ALEXANDRE COBRA CYRINO NICOLIELLO VÊNCIO 
Presidente da Câmara Municipal de Assis 
Assis – SP 
 
 
 

Senhor Presidente, 
 

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, o incluso 

Projeto de Lei que visa obter autorização para proceder à abertura de um Crédito 

Adicional Especial, no valor R$ 282.087,74 (duzentos e oitenta e dois mil oitenta e sete 

reais e setenta e quatro centavos), junto à Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e 

Serviços. 

A presente propositura tem por finalidade criar dotação 

orçamentária específica a fim de ser destinada para a execução de recapeamento 

asfáltico em trecho da Rua Dra. Ana Barbosa, com recursos oriundos do Contrato de 

Repasse 868083/2018, que segue anexo, firmado entre o Município de Assis e o 

Ministério das Cidades por intermédio da Caixa Econômica Federal, proveniente de 

emenda parlamentar do Deputado Federal Beto Mansur. 

Os recursos para atender as despesas com a execução da 

presente Lei serão suportados por meio de excesso de arrecadação, em decorrência da 

transferência de recursos, de conformidade com o artigo 2º da propositura, no valor de 

R$ 266.795,24 (duzentos e sessenta e seis mil setecentos e noventa e cinco reais e vinte 

e quatro centavos),  bem como de anulação parcial no valor de R$ 15.292,50 (quinze mil 

duzentos e noventa e dois reais e cinquenta centavos) para ocorrer com a contrapartida 

do Município. 

Em face de todo o exposto, encaminho por intermédio de Vossa 

Excelência, o Projeto de Lei nº 18/2019, para apreciação e deliberação dessa Egrégia 

Câmara Municipal de Assis. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 11 de março de 2019. 

 
 
 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 
Prefeito Municipal 

 
Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 - Centro - Assis – SP 
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DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

 
Paço Municipal “Profª Judith de Oliveira Garcez” 

Secretaria Municipal de Governo e Administração 

 
 

PROJETO DE LEI Nº 18/2019 
 

 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 
Especial para os fins que especifica. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa Anual do Município de Assis, um Crédito 
Adicional Especial, nos termos do artigo 41, inciso II, da Lei Federal 4.320 de 17 de 
março de 1.964, no valor de R$ 282.087,74 (duzentos e oitenta e dois mil oitenta e 
sete reais e setenta e quatro centavos) observando as classificações institucionais, 
econômicas e funcionais programáticas, abaixo relacionadas: 

 
02.   PODER EXECUTIVO 
02.05.  SECRETARIA MUNIC. PLANEJ. OBRAS E SERVIÇOS 
02.05.03.  DEPARTAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS  
15.451.0005.1.678 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM DIVERSAS VIAS - CONTR.REP.Nº 868083 
 4.4.90.51 Obras e Instalações ................................................................................... R$ 266.795,24 
      Fonte de Rec. 08 - Emendas Parlamentares Individuais 
      C.A. 100.086 Conv.Recap.Asfáltico C.R. 868083/2018 
 4.4.90.51 Obras e Instalações ................................................................................... R$ 15.292,50 
      Fonte de Rec. 01 - Tesouro 
      C.A. 100.086 Conv.Recap.Asfáltico C.R. 868083/2018 
 

    Total ..................................................................................................... R$  282.087,74 
 
Art. 2º -  Os recursos para atender as despesas com a execução da presente Lei serão os 

seguintes: 
 

I -  R$ 266.795,24 (duzentos e sessenta e seis mil setecentos e noventa e cinco 
reais e vinte e quatro centavos) provenientes de excesso de arrecadação 
durante o exercício de 2019,  através do Contrato de Repasse nº 
868083/2018/MCIDADES/CAIXA celebrado com a União Federal por intermédio 
do Ministério das Cidades, nos termos do disposto no artigo 43, § 1º, inciso II da 
Lei 4.320 de 17 de Março de 1.964, a ser verificado na Receita 
2418.08.1.1.00.01. 

II - R$ 15.292,50 (quinze mil duzentos e noventa e dois reais e cinquenta centavos) 
provenientes de anulação parcial e/ou total, nos termos do disposto no artigo 43, 
§ 1º, inciso III da Lei 4.320 de 17 de Março de 1.964, das dotações 
orçamentárias abaixo: 

 
02.   PODER EXECUTIVO 
02.05.   SECRETARIA MUNIC.PLANEJ. OBRAS E SERVIÇOS  

 02.05.05.    DEPARTAMENTO DE APOIO E MANUTENCAO 
 04.122.0077.2.705 TRANSPORTE COLETIVO DE ASSIS 

        (320) 339030   Material de Consumo .............................................................................................. R$    15.292,50 
 

    Total.........................................................................................................R$     15.292,50 
 

 
 

 
Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 - Centro - Assis – SP 
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DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

 
Paço Municipal “Profª Judith de Oliveira Garcez” 

Secretaria Municipal de Governo e Administração 

 
 
 
 
Art. 3º - Ficam alterados os anexos III, IV e V do Plano Plurianual, aprovado pela Lei 

Municipal nº 6.320 de 22 de junho de 2017 e o anexo IIA da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, exercício de 2019, aprovada pela Lei Municipal nº 6.556 de 13 de 
julho de 2018, conforme especificações previstas nos artigos 1º e 2º desta Lei. 

 
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Prefeitura Municipal de Assis, em 11 de Março de 2019. 

 

 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 
 

 

 
Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 - Centro - Assis – SP 
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CAIXA  Contrato de Repasse - Transferência Votuntária 

Grau de Sigilo 

#POBLICO 

CONTRATO DE REPASSE NO 86808312018/MCIDADESICAIXA 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIAO FEDERAL, POR INTERMtDIO DO MINISTERIO 
DAS CIDADES, REPRESENTADO(A) PELA CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, E 0(A) MUNICIPIO DE ASSIS, 
OBJETIVANDO A EXEcurAO DE A(;OES RELATIVAS 
AO PLANEJAMENTO URBANO. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, tern, entre Si, justo e acordado o Contrato 
de Repasse de recursos orgamentarios da Uniâo, em conformidade corn este Contrato de Repasse e corn a seguinte 
regulamentaoo, Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alteraçOes, Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 
2007, e suas alterag6es, Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016, Instrugao 
Normativa MPDG NO 02, de 24/01/2018, Lei de Diretrizes Orçament6rias vigente, Diretrizes Operacionais do Gestor do 

..', Programa para o exercicio, Contrato de Prestaçâo de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa 
EconOrnica, Federal e demais normas que regulamentarn a esp&cie, as quais os contratantes se sujeitam, descle já, na 
forma ajustada a seguir: 

SIGNATARIOS 

- CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Prograrna Ministério das Cidades, representada 
pela Caixa EconOmica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa püblica, dotada de personalidade juridica 
de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituida pelo Decreto n° 66.303, de 6 
de marco de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de marco de 2013, publicado no DOU de 
01/0412013, e retificaçao publicada no DOU de 05/04/2013, e alterado pelo Decreto n° 8.199, de 26 de fevereiro de 
2014, publicado no DOU de 27/02/2014, corn sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, BrasIlia-DF, inscrita no 
CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos 
supracitados, neste ato representada por JOSE ALEXANDRE DO REGO, RG n° 6.595.142, expedido por SSP-MG, 
CPF n° 771.734.816-00, residente e dorniciliado(a) em Avenida Salim Farah Maluf, 163 - Jardim das Rosas - CEP 
19.026-240 - Presidente PrudentelSP, conforme procuraçao lavrada em notas do 2 0  OfIcio de Notas e Protesto de 
BrasIlia/DF, no livro 3152-P, fis 182 e 183, em 16/07/2015 e substabelecimento lavrado em notas do 4 0  Tabeliäo de 
Notas e de Protesto de Letras e Titulos de Presidente Prudente/SP, no livro 402, fis 002, em 26/09/2017, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE. 

II - CONTRATADO - MUMCIPIO DE ASSIS, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 46.179.941/0001-35, neste ato 
representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, portador(a) do RG n° 
10.908.015-4 expedido por SSP/SP, e CPF n° 004.959.018-90, residente e domiciliado(a) em Rua Luiz C Silveira, 345 - 

Th 	VI Orestes - Assis/SP, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO. 

coNDIcOEs GERAIS 

- OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
Recapearnento asfáltico em diversas vias do municipto de Assis/SP 

II - MUNICIPIO(S) BENEFICIARIO(S) 
Assis - SP. 

Ill - CONTRATAQAO SOB LIMINAR 
(x)Não 	( )Sim 
Apenas no caso de contrataçao sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Setima desse Contrato de Repasse - 
Condicôes Gerais. 

IV - CONTRATAQAO SOB C0NDIcA0 SUSPENSIVA 
( )Não 	(X) Sim 
Documentaçäo: Area de lntervençao e Técnica de Engenharia. 
Prazo para entrega da docurnentaçao pelo CONTRATADO: 08 (oito) meses. 
Prazo para análise pela CAIXA apOs apresentaçao da documentaçao: 01 (urn) rnés. 

1 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informacoes, reclarnaçOes, sugestoes e elogios) 

Para pessoas corn deficiéncia auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br  
27.941 yOu I micro 
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CAIXA Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

V - DEscRlçAo FINANCEIRA E ORQAMENTARIA 
Recursos do Repasse da União R$ 266.795,24 (duzentos e sessenta e seis mil e setecentos e noventa e cinco reals e 
vinte e quatro centavos). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA R$ 2.704,76 (dois mll e 
setecentos e quatro reais e setenta e seis centavos). 
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 269.500,00 (duzentos e sessenta e nove mil e quinhentos 
reais). 
Nota de Empenho n° 2018NE802042, emitida em 24/04/2018, no valor de R$ 266.795,24 (duzentos e sessenta e seis 
mil e setecentos e noventa e cinco reals e vinte e quatro centavos), Unidade Gestora 560004, Gestão 00001. 
Programa de Trabalho: 1545120541 D730035. 
Natureza da Despesa: 444042. 
Conta Vinculada do CONTRATADO: agenda n° 0284, conta n° 006.00647230-8. 

VI- PRAZOS 
Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 28/05/2018. 
Término da Vigencia Contratual: 5 de Junho de 2022. 
Prestaçao de Contas: ate 60 (sessenta) dias apOs/ o término da vigencia contratual ou conc!usão da execucao do 
objeto, o que ocorrer primeiro. 
Arquivamento: 10 anos contados da apresentaçao da prestacão de contas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA ou do decurso do prazo para apresentacao da prestacão de contas. 

VII- FORO 
Justiça Federal, Seçao Judiciária do Estado de Estado de São Paulo. 

VIII - ENDEREQOS 
Endereco para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Av. Ru! Barbosa, 926 - Centro - CEP 19814-900 - 
Assis - SP. 
Endereco para entrega de correspondencias a CONTRATANTE: Avenida Salim Farah Maluf, 163 - Jardim das Rosas - 
CEP 19.026-240 - Presidente Prudente/SP. 

ENDEREOS ELETRONICOS: 
Endereço eletrOnico do CONTRATADO: administracaoassis.sp.gov.br ; prestacaodecontaspma@assis.sp.gov.br ; 
pmacontab@assis.sp.gov.br; gabinetepma@assis.sp.gov.br ; dppsemplos@assis.sp.gov.br . 
Endereco eletrOnico do CONTRATANTE: sr2587sp01©caixa.gov.br . 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguur: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA cONDIcAO SLJSPENSIVA 

I - 0 Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) e parte 
integrante do presente Contrato de Repasse, independente de transcricao. 

1.1 - A eficécia deste Instrumento está condicionada a apresentacao pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA de toda a documentacão relacionada no item IV das Conducoes Gerais deste Contrato, bern como a 
análise favorável pela CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no mesmo Item. 

1.1.1 - 0 prazo fixado para atendimento da condicao suspensiva podera ser prorrogado, uma Cinica vez, por igual 
periodo. 

1.1.2 - 0 CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde ja e por este Instrumento, reconhece e dá sua 
anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a não aprovacao da documentaçao pela 
CONTRATANTE implicara a rescisão de pleno direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificaçao. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS 0BRIGAcOEs 

2 - Como forma mUtua de cooperaçao na execucao do objeto do Contrato de Repasse, são obrugacOes das partes 

2.1 - DA CONTRATANTE 
I. analisar e aceitar a documentacao técnica, institucional e juridica das propostas selecionadas; 

2 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informacoes, reclarnacoes, sugestoes e elogios) 

Para pessoas corn deficiencia auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br  
27.941 yOu I micro 
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CAIXA  Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

II. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diáno Oficial da União (DOU), e respectivas alteracOes, se for 0 caso; 

III. acompanhar e atestar a execuçao fIsico-financeira do objeto previsto no Piano de Trabaiho, corn os 
correspondentes registros nos sisternas da Uniâo, utiiizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnologicos 
da CONTRATANTE; 

IV. transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma do cronograrna de 
desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

V. comunicar a assinatura e iiberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na Iegisiaçao; 
VI. monitorar e acompanhar a conformidade fisica e financeira durante a execucäo do presente instrumento; 
VII. analisar eventuais solicitacOes de reprograrnacao dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for 0 caso, ao 

Gestor do Programa, rnediante o pagarnento de taxa de reanáiise; 
VIII. verificar a reaiizaco do procedirnento iicitatôrio pelo CONTRATADO, atendo-se a documentacao no que tange: a 

contemporaneidade do certame, aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade corn os precos de 
referência, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado corn o efetivamente licitado, ao fornecimento de 
declaracao expressa firrnada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA atestando 
o atendirnento as disposicOes legais aplicaveis, ou registro no SICONV que a substitua; 

IX. aferir a execucao do objeto pactuado, conforme pactuado no Piano de Trabalho, por rneio da verificacao da 
cornpatibiiidade entre estes e o efetivarnente executado, assim corno verificar a regular aplicacão das parcelas de 
recursos, de acordo corn o disposto na Cláusula Quinta; 

X. verificar a existência da Anotaçao de Responsabilidade Técnica - ART, quando se tratar de obras e servicos de 
engenharia; 

XI. designar, ern 10 dias contados da assinatura do instrurnento, os servidores ou empregados responsaveis pelo seu 
acompanharnento; 

XII. divulgar em sItlo eletrônico institucional as inforrnacOes referentes a valores devolvidos, bern corno a causa da 
devoIuçao, nos casos de não execucao total do objeto pactuado, extincao ou rescisão do instrurnento; 

XIII. fornecer, quando requisitadas pelos Orgãos de controle externo e nos lirnites de sua competência especIfica, 
informaçöes relativas ao Contrato de Repasse independente de autorizaçao judicial; 

XIV. notificar previamente o CONTRATADO a inscricao corno inadirnplente no SICONV, quando detectadas 
impropriedades ou irregularidades no acompanharnento da execucao do objeto do instrurnento, devendo ser 
inclulda no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do Orgao 
responsável pelo instrurnento; 

XV. receber e analisar a prestacâo de contas encarninhada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, bern 
corno notificá-lo quando da nâo apresentaçao da Prestacao de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a 
ma aplicacao dos recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tornada de Contas Especial; 

XVI. solicitar a instituicao financeira albergante da conta vinculada a devolucao imediata dos saldos rernanescentes 
dessa conta especifica do instrurnento para a conta Unica do Tesouro Nacional, nos casos aplicaveis. 

XVII assumir ou transferir a responsabilidade pela execucao do objeto no caso de paralisacao ou de ocorrencia de fato 
relevante, de rnodo a evitar sua descontinuidade; 

XVIII. realizar ternpestivarnente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao acompanhamento da execucao do 
objeto, registrando aqueles que por sua natureza nâo possarn ser realizados nesse Sisterna, mantendo-o 
atualizado. 

2.2 - DO CONTRATADO 

I. consignar no Orcarnento do exercIcio corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para 
executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercIcio, consignar no 
Piano Plurianual os recursos para atender as despesas em exercicios futuros que, anualrnente constarão do seu 
Orcamento; 

II. observar as condicães para recebirnento de recursos da União e para inscricao em restos a pagar estabelecidas 
pela Lei Complernentar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. comprometer-se, nos casos em que couber a instituicão da contribuicao de melhoria, nos terrnos do COdigo 
Tributario Nacional, a näo efetuar cobranca que resulte em montante superior a contrapartida aportada ao 
Contrato de Repasse; 

IV. definir o regime de execuçao do objeto do Contrato de Repasse corno indireto; 
V. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentacao jurIdica, técnica e 

institucional necessaria a celebracao do Contrato de Repasse, de acordo corn os normativos do prograrna, bern 
como apresentar docurnentos de titularidade dominial da area de intervencao, licencas e aprovacOes de projetos 
ernitidos pelo Orgao ambiental competente e concessionarias de servicos pCiblicos, conforme o caso, nos termos 
da Iegislacao aplicavel; 

VI. executar e flscalizar os trabalhos necessários a consecucao do objeto pactuado no Contrato de Repasse, 
observando prazos e custos, designando profissional habilitado e corn experiencia necessária ao 
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CAIXA Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

acompanhamento e controle das obras e servicos corn a respectiva ART da prestacao de servicos de fiscalizaçao 
a serem realizados. 

VII. apresentar ao CONTRATANTE declaracao de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que 
acompanharao a obra ou servico de engenharia. 

VIII. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execucão dos produtos e servicos 
contratados, ern conforrnidade corn as norrnas brasileiras e os normativos dos prograrnas, acOes e atividades, 
deterrninando a correçao de vicios que possam cornprometer a fruicao do benefIclo pela populaçao beneficiária, 
quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos Orgäos de controle; 

IX. selecionar as areas de intervencão e Os beneflciários finals ern conformidade corn as diretrizes estabelecidas pelo 
Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que busquern refletir situacOes de vulnerabilidade econôrnica e 
social, informando a CONTRATANTE sempre que houver alteraçOes; 

X. realizar o processo licitatOrio, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execuçao indireta, 
nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçoes ou da Lei 12.462, de 04 de agosto de 2011 
e sua regularnentacao, e dernais normas pertinentes a rnatéria, assegurando a correçâo dos procedirnentos legais, 
a suficiência do projeto básico, da planllha orçamentaria discrirninativa do percentual de Bonificaçao e Despesas 
Indiretas (BDI) utilizado e o respectivo detaiharnento de sua cornposicão; 

XI. apresentar declaracao expressa firrnada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendirnento das disposicOes legais aplicaveis ao 
procedirnento IicitatOrio; 

XII. exercer, na qualidade de contratante, a fiscalizaçao sobre o CTEF - Contrato de Execucao e/ou Fornecirnento de 
Obras, Servicos ou Equiparnentos. 

XI II. estimular a participacao dos beneflciários finals na elaboraçao e implernentaçao do objeto do Contrato de 
Repasse, bern corno na rnanutençao do patrirnônio gerado por estes investirnentos; 

XIV. no caso dos Estados, MunicIpios e Distrito Federal, notificar Os partidos polIticos, os sindicatos de trabalhadores e 
as entidades ernpresariais corn sede no rnunicIpio ou Distrito Federal quando ocorrer a liberacao de recursos 
financeiros pela CONTRATANTE, ern conforrnidade corn a Lei n° 9.452, de 20 de marco de 1997, facultada a 
notificacão por rneio eletrônico; 

XV. operar, rnanter e conservar adequadarnente o patrimônio püblico gerado pelos investirnentos decorrentes do 
Contrato de Repasse, apOs sua execuçao, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XVI. prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados a consecução do objeto no prazo fixado 
no Contrato de Repasse; 

XVII. fornecer a CONTRATANTE, a qualquer tempo, inforrnacOes sobre as acoes  desenvolvidas para viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo; 

XVIII. prever no edital de licitacâo e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, rnateriais e serviços 
executados/fornecidos e da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a prornocao de readequaçoes, 
sempre que detectadas irnpropriedades que possam comprometer a consecuçao do objeto contratado; 

XIX. realizar ternpestivarnente no SICONV os atos e os procedirnentos relativos a forrnalizacao, execução, Iicitaçao, 
acornpanharnento, prestaçao de contas e informaçOes acerca de tornada de contas especial do Contrato de 
Repasse e registrar no SICONV Os atos que por sua natureza nao possarn ser realizados nesse Sisterna, 
mantendo-os atualizados; 

XX. instaurar processo adrninistrativo apuratOrio, inclusive processo adrninistrativo disciplinar, quando constatado o 
desvio ou rnalversaçao de recursos püblicos, irregularidade na execuçao do CTEF ou gestão financeira do 
Contrato de Repasse, cornunicando tal fato a CONTRATANTE; 

XXI. registrar no SICONV o extrato do edital de licitaçao, o preco estirnado pela Administraçao para a execucao do 
serviço e a proposta de preco total ofertada por cada licitante corn o seu respectivo CNPJ, o terrno de 
hornologacao e adjudicaçao, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos executores e 
da fiscalizaçao de obras, e Os boletins de mediçoes; 

XXII. rnanter urn canal de cornunicacäo efetivo, ao qual se dará arnpla publicidade, para o recebirnento pela União de 
rnanifestacOes dos cidadãos relacionados ao convênio, possibilitando o registro de sugestOes, elogios, 
solicitacoes, reclarnacOes e denUncias; 

XXIII. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrurnento se referir a execuçao de obras 
de engenharia, inforrnaçao sobre canal para o registro de denOncias, reclarnaçoes e elogios, conforrne previsto no 
"Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras" da Secretaria de Cornunicacao Social da Presidência da 
Republica; 

XXIV. ao tornar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos Orgãos de controle e, havendo fundada 
suspeita de crime ou de irnprobidade adrninistrativa, cientificar os Ministérios PUblico Federal e Estadual e a 
Advocacia Geral da Uniâo. 

XXV. atender ao disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novernbro de 2000, e 10.098, de 19 de dezernbro de 2000, e no 
Decreto n° 5.296, de 02 de dezernbro de 2004 e IN MPDG n° 02, de 24 de janeiro de 2018, relativamente a 
promoçao de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência fisica ou corn rnobilidade reduzida; 

XXVI. cornpatibilizar o objeto do Contrato de Repasse corn norrnas e procedimentos de preservaçao arnbiental 
municipal, estadual ou federal, conforrne o caso; 
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CAIXA Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

XXVII. prever no edital de Iicitação as cornposicaes de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI 
que integram o orcarnento do projeto básico da obra e/ou servico, em cumprimento ao art. 7 0 , §20 , inciso II, da Lei 
8.666/93 c/c a SUmula n° 258 do Tribunal de Contas da Uniâo; 

XXVIII. nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e MunicIpios, observar o disposto no Decreto n° 7.983, de 
08 de abril de 2013, e suas alteracOes, nas licitaçOes que realizar, no caso de contrataçao de obras ou servicos de 
engenharia, bern como apresentar a CONTRATANTE declaracao firmada pelo representante legal do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto; 

XXIX. uthizar, para aquisicao de bens e servicos cornuns, a modalidade pregao, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, e do regularnento previsto no Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua 
forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de 
sua utilizacao; 

XXX. apresentar declaracao expressa ou fornecer declaracao emitida pela empresa vencedora da IicitacSo, atestando 
que esta não possul em seu quadro societário servidor püblico da ativa, ou empregado de empresa publica ou de 
sociedade de econornia rnista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalizacao dessa obrigacao; 

XXXI. registrar no SICONV as atas e as informacoes sobre Os participantes e respectivas propostas das Iicitacôes, bern 
como as informaçOes referentes as dispensas e inexigibilidades; 

X)O(Il. inserir, quando da celebraçao de contratos corn terceiros para execuçao do objeto do Contrato de Repasse, 
cláusula que obrigue o terceiro a perrnitir o livre acesso dos servidores dos OrgSos ou entidades püblicas 
contratantes, bern como dos orgaos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis; 

' XXXIII. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das ernpresas 
e/ou profissionais participantes do processo de licitaçâo, em especial ao impedimento daquelas em contratar corn 
o Poder POblico, em atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de marco de 2010; 

X)(XIV. consultar no Sisterna de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a regularidade das empresas e/ou 
profissionais participantes do processo de licitaçâo, em especial ao impedimento daquelas em contratar corn o 
Poder POblico, sendo vedada a participacâo na Iicitaçao ou contrataçao de empresa que consta corno irnpedida ou 
suspensa; 

X)O(V. consultar no Cadastro Nacional de Condenacaes Civis a regularidade das empresas e/ou profissionais 
participantes do processo de licitacao, no que tange a registro de ato de improbidade adrninistrativa e 
inelegibilidade supervisionado pelo Conseiho Nacional de Justiça; 

)OO(VI. apresentar a CONTRATANTE relatório de execucão do empreendimento contendo inforrnacOes sobre a execucao 
fisico-financeira do Contrato de Repasse, bern como da integralizacäo da contrapartida, ern periodicidade 
cornpativel corn o cronograma de desembolso estabelecido; 

XXXVII. responsabilizar-se pela conclusão do ernpreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever apenas 
sua execucão parcial e for etapa de empreendirnento rnaior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 

X)O(VIll. divulgar, em qualquer açao prornocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o norne do 
Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome do CONTRATANTE e do Gestor do Prograrna, como 
entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar expressarnente a 
CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a açao prornocional, corn antecedência minima de 72 (setenta e duas) 
horas, sob pena de suspensão da Iiberaçao dos recursos financeiros, observadas as limitaçOes irnpostas pela 
Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XXXIX. cornprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acornpanhada da marca do Governo Federal nas 
publicacOes decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as IimitacOes impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 
30 de seternbro de 1997; 

XL. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execucao do objeto contratual por consórcios 
pUblicos; 

XLI. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta de 
poupanca, se o prazo previsto para sua utilizacao for igual ou superior a urn mês, e realizar os pagarnentos de 
despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as disposiçOes contidas na 
Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XLII. autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para que solicitem junto A instituicao financeira albergante da 
conta vinculada, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bern como os seus rendirnentos, 
para a conta ünica da União, caso os recursos não sejarn utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias; 

XLIII. autorizar ao CONTRATANTE solicitar, a instituiçao financeira albergante da conta vinculada, o resgate dos saldos 
remanescentes, nos casos em que nâo houver a devolucao dos recursos no prazo previsto; 

XLIV. estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a Uniâo e respectivos Orgaos de controle, por se tratar 
de recurso püblico; 

XLV dar ciencia da celebraçao do Contrato de Repasse ao conselho local ou instancia de controle social da area 
vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver; 

XLVI. divulgar em sitio eletrOnico institucional as informacoes referentes a valores devolvidos, bern como a causa da 
devoluçâo, nos casos de nSo execucao total do objeto pactuado, extinçao ou rescisão do instrumento; 
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CAIXA  Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

XLVII. disponibilizar, em sItio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de fäcil visibilidade, consulta ao 
extrato do instrurnento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as 
datas de liberacao e o detaiharnento da aplicacao dos recursos/, bern como as contratacOes realizadas para a 
execucao do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicacäo na Internet pela inserçâo de link na pagina oficial 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios. 

XLVIII. indicar a obrigatoriedade de contabilizacao e guarda dos bens rernanescentes e manifestar comprornisso de 
utilizacão dos bens para assegurar a continuidade de prograrna governarnental, estando claras as regras e 
diretrizes de utilizacao; 

XLIX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competencias e atribuiçoes o CONTRATADO e 
solidariarnente, quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio ou rnalversacao de recursos püblicos, 
irregularidade na execucão do contrato ou gestâo financeira do instrurnento; 

L. apresentar, via SICONV, o Piano de Sustentabilidade do empreendirnento ou equiparnento a ser adquirido e 
comunicar ao respectivo Poder Legislativo o cornprornisso assurnido; 

Ll. observar as condicOes para reprograrnacao do CR estabelecidas na IN MPDG n° 02/2018; 
LII. tornar outras providências necessárias a boa execucao do objeto do Contrato de Repasse. 

Lill. transferir a posse e propriedade do irnOvel para os beneficiários finals, sendo condicionante para aprovacão da 
Prestaçao de Contas, caso a operacao preveja o item de investirnento de regularizacao fundiária; 

LIV. apresentar a Licenca de Operacao, fornecida pelo orgao arnbiental competente, sendo condicionante para 
aprovaçao da Prestaçao de Contas Final, caso a operacoes seja de abastecirnento de água, esgotamento 
sanitário, residuos sOlidos urbanos e drenagern, inclusive as realizadas nos programas habitacionais; 

LV. estar ciente que a não aprovacão pela CONTRATANTE do produto inicial relativo a metodologia implicará a 
rescisão contratual e a não Iiberacao dos recursos contratados bern corno a devolucao dos recursos 
eventualrnente já sacados, no caso de operacOes de Piano Diretor, Risco e Regularizaçao Fundiária; 

LVI. estar ciente que a Iiberacao da Ultirna parcela fica condicionada a cornprovaçao da regularizacao efetiva da 
situacão da delegacao ou concessão firmada entre o municipio e o prestador dos servicos, no caso de operacOes 
do Prograrna Servicos Urbanos de Agua e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegacao e 
concessão for apresentada por termo de cornprornisso; 

LVII. garantir isoladamente ou junto aos Orgaos competentes o fornecirnento, a rnanutencao e a operacão dos sisternas 
de abastecirnento de agua, de coleta e tratarnento de esgoto sanitário, de coleta e tratarnento dos resIduos 
sOlidos, de coleta de esgotos pluviais, de pavirnentacao püblica e de rede de distribuicao de energia elétrica e 
ilurninacâo püblica, no que couber. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3— A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, ate o limite do valor dos Recursos 
de Repasse descrito no item V das CONDIQOES GERAIS e de acordo corn o cronograma de desembolso constante do 
Piano de Trabalho. 

3.1 - 0 CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIcOES GERAIS 
de acordo corn os percentuais e as condicOes estabelecidas na legislacao vigente e de acordo corn o cronograma de 
desernbolso constante do Piano de Trabalho a conta de recursos aiocados em seu orcamento. 

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao presente Contrato de 
Repasse, figurarao no Orcarnento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e 
elementos de despesa. 

3.3 - Recursos adicionais necessários a consecucão do objeto do presente Contrato de Repasse terão o seu aporte sob 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 - Toda a rnovirnentaçao financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a este Contrato de 
Repasse, em agenda da CAI)(A, isenta de cobranca de tarifas bancárias. 

CLAUSULA QUARTA - DA AuTORIZAcAO PARA INICIO DO OBJETO 

4— 0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por rneio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância 
em aguardar a autorizacão escrita da CONTRATANTE para o inlcio da execucao do objeto deste Contrato de Repasse. 

4.1 - A autorizacao ocorrerá apOs a finalizacao do processo de análise pOs-contratuai e o crédito de recursos de 
repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria lnterrninisterial MPDG/MFICGU 424/2016 e do 
Gestor do Prograrna. 
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CAIXA  Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

4.2 - Eventual execuçao do objeto realizada antes da autorizacão da CONTRATANTE nâo será objeto de medico para 
liberaçao de recursos ate a emissão da autonzacao acima disposta. 

4.3 - Caso a contratacao seja efetuada no periodo pre-eleitoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
declara estar ciente de que a autorizacao de inicio de objeto e a liberaçao dos recursos somente ocorrerá apos 
finalizado o processo eleitoral a se realizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de Segundo 
turno, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, aimnea "a" da Lei n° 9.504/97. 

CLAUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, UBERAcA0 E DESBLOQUEIO DE RECURSOS 

5. A execuçao do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a sua 
plena execucao, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos cauSadoS a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execucâo do instrumento, nâo cabendo a responsabilizaçao do CONTRATANTE por 
inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em 
que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribulda ao CONTRATANTE. 

5.1 No acompanhamento da execução do objeto serâo verificados: 

- a comprovacao da boa e regular aplicacao dos recursos, na forma da legislacao aplicável; 
II - a compatibilidade entre a execucao do objeto, 0 que fol estabelecido no pIano de trabalho, os desembolsos e 
pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 
III - a regularidade das inforrnacOes registradas pelo CONTRATADO no SICONV; 
IV - o cumprimento das metas do pIano de trabalho nas condiçOes estabelecidas. 
V - a conform idade financeira 

5.2 0 CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quaisquer irregularidades 
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendencias de ordem técnica apurados durante a execucao do instrumento, 
suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento 
ou apresentacao de informacOes e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual periodo. 

5.3 0 CONTRATANTE reportara decisâo quanto a aceitacao ou não das justificativas apresentadas e, se for o caso, 
realizará procedimento de apuracao de dano ao erário, ensejando registro de inadimplência no SICONV e imediata 
instauracao de Tomada de Contas Especial. 

5.4 - A liberaçao dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo corn as metas e fases 
ou etapas de execuçao do objeto e será realizada sob bloqueio, apos eficãcia contratual, respeitando a disponibilidade 
financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

5.4.1 - A liberaçao de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 

- exceto nos casos de instrumento corn parcela Onica, o valor do desembolso a ser realizado pelo Gestor do Programa 
ou pela rnandatária referente a primeira parcela, nâo poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor global do 
instrumento; 

II - a liberacao da primeira parcela ou parcela Unica ficará condicionada a (ao): 

a) envio pela mandatária e homologacao pelo Gestor do Programa da Sintese do Projeto Aprovado - SPA quando o 
objeto do instrurnento envolver a execucao de obras e servicos e engenharia enquadrados nos incisos II e III do art. 3 0  
da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016; 

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatOrio pelo Gestor do Programa ou mandatária; 

c) adimplência no CAUC do Contratado que possui ate 50.000 habitantes e que estava inadirnplente no momento da 
assinatura do CR; 

III - a liberacao das demais parcelas está condicionada a execucão de no minimo 70% (setenta por cento) das parcelas 
liberadas anteriormente. 

5.4.2 - Não haverá a liberacao da primeira parcela de recursos ao Contratado que possua CR sem execucão financeira 
ha mais de 180 (cento e oitenta) dias. 
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CAIXA 	
Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

5.5 - 0 cronograma de desemboiso previsto no piano de trabaiho deverá estar em consonância corn as metas e fases 
ou etapas de execucão do objeto do instrumento. 

5.6 - ApOs a comprovacâo da homologacão do processo iicitatOrio pelo CONTRATADO, o cronograma de desembolso 
deverá ser ajustado em observacao ao grau de execuçao estabelecido no referido processo Iicitatôrio. 

5.7 - 0 instrumento será rescindido na hipOtese de inexistência de execucao financeira apOs 180 (cento e oltenta) dias 
da Iiberacao da primeira parcela ou sem comprovação da execucao financeira por mais de 360 dias contados a partir do 
primeiro desbioquelo de recursos ou subseqUentes. 

5.8— A autorizacao de desbloquelo dos recursos creditados na conta vincuiada ocorrerá condicionada a: 

I - a emissão da autorizacao para iniclo do objeto; 
II - a apresentacão do relatório de execucao compatIvel corn o cronograma de desemboiso aprovado, 
devidamente atestado pela fiscaiizacao do CONTRATADO e/ou UNMADE EXECUTORA; 
III - o atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial MPDG/MFICGU n° 
424/2016; 
IV - a comprovaçao do aporte da contrapartida pactuada para a etapa correspondente; 
V - a comprovacâo financeira da etapa anterior peio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA; 
Vi - apresentaçao do termo de recebimento provisório da intervencao, nos termos do art. n° 73, inciso I, ailnea "a" da 
Lei 8.666/93, para o desbloqueio da Ultima parceia de recursos; 

5.8.1 - 0 servidor indicado pelo CONTRATADO responsável peio acompanhamento e fiscalizacao da obra 
deverá assinar e carregar no SICONV o reiatOrio de fiscaiizacâo referente a cada medicâo 

5.8.2 - 0 CONTRATADO deverá verificar se os materials aplicados e os servicos reaiizados atendem aos 
requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificacOes técnicas dos projetos de engenharia aceitos 

5.8.3 - A execucão fIsica será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria Interministerial 
MPDG/MF/CGU n° 424/2016. 

5.8.4 - A aferição da execucao do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por melo da verificacão da 
compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Piano de Trabaiho. 

CLAUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAcAO 0RcAMENTARIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

6 - As despesas corn a execucão do objeto do presente Contrato de Repasse correrão a conta de recursos aiocados 
nos respectivos orcamentos dos contratantes. 

6.1 - A emissão do empenho piurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo corn deterrninacao especIfica do Gestor 
do Programa, corn incorporacao ao presente Contrato de Repasse mediante Apostilamento. 

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada a vaiidade dos empenhos, que é determinada por instrumento 
legal, findo o quai, sern a total Iiberacao dos recursos, o presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 

6.2.1 - No caso de perda da vaildade dos empenhos por motivo de canceiamento de Restos a Pagar, o quantitativo 
fIsico-financeiro poderá ser reduzido ate a etapa do objeto contratado que apresente funcionaiidade. 

CLAUSULA SETIMA - DA EXECUcAO FINANCEIRA 

7 - Os recursos sornerite poderao ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Piano de Trabaiho ou para 
apiicacao no mercado financeiro, nas hipOteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, 
de 30 de dezembro de 2016, vedada sua utilizacao em finaildade diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 - A programacao e a execucao financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo corn a natureza e a fonte 
de recursos, se for o caso. 

7.2 - Antes da realizacao de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA inctuirá no SICONV, no 
mInimo, as seguintes informacoes: 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informacOes, reciamacoes, sugestoes e eiogios) 
Para pessoas corn deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br  
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CAIXA  
Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

- a destinacão do recurso; 
U - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
lii - 0 contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Piano de Trabaiho reiativa ao pagamento; 
V - informacOes das notas fiscais ou documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de servicos, facuitada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito podera 
ser reaiizado em conta bancéria de tituiaridade do prOprio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devendo ser 
registrado no SiCONV o beneficiário final da despesa: 

a) por ato da autoridade maxima do Gestor do Programa; 
b) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos reaiizados as prOprias custas 
decorrentes de atrasos na iiberaçao de recursos pelo Gestor do Programa e em vaiores aiém da contrapartida 
pactuada. 

7.3.1 - Excepcionalmente, podera ser reaiizado, uma ünica vez no decorrer da vigencia do presente Contrato de 
Repasse, pagamento a pessoa fIsica que nâo possua conta bancária, desde que permitida a identificaçao do 
beneficiario peia CONTRATANTE, e observado o iimite de R$ 1.200,00 (urn mil e duzentos reals) por fornecedor ou 
prestador de servicos. 

7.4 - Os recursos transferidos peia CONTRATANTE não poderão ser utiiizados para despesas efetuadas em perlodo 
anterior ou posterior a vigencia do presente Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente 
desde que comprovadamente reaiizadas na vigencia descrita no item VI das CONDIcOES GERAIS. 

7.5 - Os recursos transfendos enquanto néo utilizados seräo apiicados em caderneta de poupanca se o prazo previsto 
para sua utiiizacao for iguai ou superior a um mes ou em fundo de apiicacao financeira de curto prazo ou operacao de 
mercado aberto lastreada em tituios da divida pObiica federal, quando a sua utiiizacâo estiver prevista para prazo menor 
que urn més. 

7.5.1 - A apiicaçao dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto prazo sera 
automática, apOs assinatura peio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao 
fundo no ato de reguiarizaçao da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsavei pela 
apiicacão em caderneta de poupanca por intermédio do SICONV, se o prazo previsto para utiiizacao dos recursos 
transferidos for iguai ou superior a um mês. 

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da apiicaçao dos recursos das contas vincuiadas devem ser devoividos a 
conta iinica do Tesouro ao final da execucao do objeto contratado, devendo constar de demonstrativo especIfico que 
integrara a prestacao de contas, vedada a sua utiiizacao. 

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da apiicacao dos recursos, que comprometam a execucao do 
objeto contratuai, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicionai de contrapartida. 

7.6 - Eventuais saidos financeiros verificados quando da conciusäo, denüncia, rescisâo ou extincao do Contrato de 
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em apuicacOes financeiras, deverão ser restituldos a UNIAO 
FEDERAL, no prazo irnprorrogavei de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na epoca da 
restituicao, sob pena da imediata instauracao de Tomada de Contas Especial do responsavel. 

7.6.1 - A devoluçao prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
contrapartida prevista, independente da epoca em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida 
exciusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devoivido apenas ao ente titular do valor remunerado. 

7.6.2 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, o CONTRATANTE solicitaré a instituicao financeira 
aibergante da conta vinculada a devoluçao imediata dos saldos. remanescentes a conta Unica do Tesouro Nacional. 

7.7 - Deverão ser restituldos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariarnente, a partir da data do recebimento, na forma da iegisiacao aplicavei, nos seguintes casos: 

a) quando nâo houver quaiquer execução fisica referente ao objeto pactuado neste Instrumento nem utiiizacao de 
recursos; 
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste instrumento; 
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CAIXA  Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestacao de contas parcial ou final; 
d) quando Os recursos forern utilizados em desconformidade corn o pactuado neste instrurnento; 
e) quando houver utilizacao dos valores resuitantes de apiicacoes financeiras em desacordo corn o estabelecido no 
item 7.5.2; 
f) quando houver irnpugnacao de despesas, se realizadas ern desacordo corn as disposicOes do contrato celebrado. 

7.7.1 - Na hipOtese prevista no item 7.7, almnea "a", os recursos que permaneceram na conta vinculada, sern terern sido 
desbioqueados em favor do CONTRATADO e/ou UNMADE EXECUTORA, serão devoividos acrescidos do resultado da 
aplicacão financeira nos termos do item 7.5, no prazo de ate 30 (trinta) dies do vencirnento da vigência do Contrato de 
Repasse. 

7.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, ailnea "b', em que a parte executada apresente funcionalidade, a devoiuçao 
dos recursos ja creditados em conta e nâo aplicados no objeto do Piano de Trabaiho, acrescidos do resuitado da 
apiicacao financeira nos terrnos do item 7.5, ocorrerá no prazo de ate 30 (trinta) dias do vencimento da vigencia 
contratual. 

7.7.3 - Na hipOtese prevista no item 7.7, alinea 'b", em que a parte executada nao apresente funcionalidade, a 
totaildade dos recursos iiberados devem ser devoividos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitacao de 
débitos para corn a Fazenda Nacionai, corn base na variacao da Taxa Referencial do Sisterna Especial de Liquidacao e 
de CustOdia - SELIC, acumuiada rnensaimente, ate o üitirno dia do rnês anterior ao da devoluçao de recursos, 
acrescido a esse rnontante de 1% (um por cento) no rnês de efetivacao da devoiucâo de recursos a conta Unica do 
Tesouro. 

7.7.4 - Para apiicaçao dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionaiidade da parte executada será verificada peia CONTRATANTE. 

7.7.5 - Vencidos os prazos de devoiuçao descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores devem ser devoividos devidamente 
etualizados, conforrne exigido para a quitaçao de débitos para com a Fazenda Nacional, corn base na variaçao da Taxa 
Referenciai do Sisterna Especial de Liquidaçao e de CustOdia - SELIC, acumuiada rnensairnente, ate o üitimo die do 
mês anterior ao da devoiuçao de recursos, acrescido a esse rnontante de 1% (urn por cento) no rnês de efetivacao da 
devoiuçao de recursos a conta ünica do Tesouro. 

7.7.6 - Na hipOtese prevista no item 7.7, alinea "c', os recursos devern ser devoividos inciuindo Os rendimentos da 
aplicacao no rnercado financeiro, atualizados peia Taxa Referencial do Sisterne Especial de Liquidaçao e de CustOdia - 
SELIC. 

7.7.7 - Na hipOtese prevista no item 7.7, almneas "d", será instaurada Tornada de Contas Especial, alérn da devoluçao 
dos recursos iiberados devidarnente atuaiizados, conforrne exigido para a quitacao de débitos pare corn a Fazenda 
Nacionai, corn base na variaçao da Taxa Referencial do Sisterna Especial de Liquidacao e de CustOdia - SELIC, 
acurnulada mensalmente, ate o üitimo dia do rnês anterior ao da devoiucao dos recursos, acrescido esse rnontante de 
1% (urn por cento) no rnês de efetivaçao da devoluçao dos recursos A Conta Unica do Tesouro Nacionai. 

7.8 - Pare fins de efetivaçao da devolução dos recursos a Uniao, a parcela de atualizaçao referente a variação da 
SELIC será ceiculada proporcionairnente a quantidade de dies cornpreendida entre a data da iiberacao da perceia pare 
o CONTRATADO e a data de efetivo crédito do rnontante devido na conta ünica do Tesouro. 

CLAUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TERMINO DA VIGENCIA CONTRATUAL 

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serâo de propriedade do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, quando da sue extinçao, desde que vincuiados a finalidade a que se destinam. 

CLAUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS 

9 - 0 Gestor do Programa e a autoridade competente pare coordenar e definir as diretrizes do Prograrna, cabendo a 
CONTRATANTE o acornpanhamento e avaiiacao das acoes constantes no Piano de Trabeiho. 

9.1 - Sempre que julger conveniente, o Gestor do Prograrna poderá prornover visitas in loco corn o propOsito do 
ecompanharnento e avaliaçao dos resultados des atividades desenvoividas em razão do Contrato de Repasse, 
observadas as norrnas legais e reguiarnentares pertinentes ao assunto. 
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CAIXA  Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

9.2 - E prerrogativa da União, por intermédlo do Gestor do Programa e do CONTRATANTE, promover a fiscalizacao 
fIsico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bern corno, conservar, em qualquer hipOtese, a 
faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execucâo do objeto, no caso de sua paralisacao ou de fato 
relevante que venha a ocorrer. 

9.3 - As inforrnaçOes relativas a celebracao, execucäo, acompanharnento, flscalizaçao e de prestacao de contas, 
inclusive aquelas referentes a movirnentacäo financeira dos instrumentos, seräo pOblicas, exceto nas hipOteses legais 
de sigilo fiscal e bancário e nas situacOes classificadas coma de acesso restrito, consoante o ordenamento juridico. 

CLAUSULA DECIMA - DOS DOCUMENTOS E DA c0NTABIuzAcA0 

10 - Obriga-se a CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade anailtica, em conta 
especIfica do grupo vinculado ao ativo financeiro, Os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo corno contrapartida 
conta adequada no passivo financeiro, corn subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificacão da 
despesa. 

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatOrios de despesas serão emitidos em 
name do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devidarnente identificados corn o nome do Programa e 0 

,-. 

	

	nOmero do Contrato de Repasse, e rnantidos em arquivo, em ordem cronolOgica, no prOprio local em que forem 
contabilizados, a disposiçao dos órgaos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse. 

10.1.1 - 0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cOpias dos cornprovantes de despesas 
ou de outros docurnentos a CONTRATANTE sernpre que solicitado. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA PRESTAcAO DE CONTAS 

11 - A Prestaçao de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada a CONTRATANTE no prazo 
descrito no item VI das CONDIçOES GERAIS. 

11.1 - Quando a prestacao de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá a prazo 
maxima de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentacao ou recolhirnento dos recursos incluidos os rendimentos 
da aplicaçao no mercado flnanceiro, atualizados pela taxa SELIC. 

11.2 - Caso a CONTRATADO e/ou UNMADE EXECUTORA não apresente a prestacao de contas nern devolva as 
recursos nos termos do item anterior, ao términa do prazo estabelecido, a CONTRATANTE registrara a inadirnplência 
no SICONV por omissão do dever de prestar cantas e cornunicará a fato ao Orgâo de contabilidade analItica, para fins 
de instauraçaa de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adocao de outras rnedidas para reparacão do 
dano ao erário, sob pena de responsabilizacaa solidãria. 

11.3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Contratas de 
Repasse firmado pelo seu antecessor. 

11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposta no item anterior, deve apresentar, a CONTRATANTE, e inserir no 
SICONV documento cam justificativas que demonstrem o impedimenta e as medidas adotadas para o resguardo do 
patrimônio pUblico. 

11.3.2 - Quanda a irnpossibilidade de prestar contas decarrer de acâo au omissäo do antecessar, o nova adrninistrador 
salicitará a instauracao de Tomada de Contas Especial. 

11.3.3 - Os casos fortuitos au de forca maior que impeçam a CONTRATADO e/au UNIDADE EXECUTORA de prestar 
cantas dos recursos recebidos e aplicados ensejarâo a juntada de documentos e justificativas, a serern entregues a 
CONTRATANTE, para analise e manifestacao do Gestordo Prograrna. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS EXTRAORDINARIAS 

12 - Haverá a cabranca de tarifa extraordinaria do CONTRATADO e/ou UNMADE EXECUTORA nos seguintes casos 
em que esse(s) der(em) causa: 

a) reanálise do Piano de Trabalho; 

11 
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CAIXA  Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

b) ernissão de VRPL inapto; 
c) manutençâo do contrato, cobrada mensalmente apOs 180 dias sern execucao financeira; 
d) reabertura de PCF ou TCE; 
e) alteracäo de cronograma; 
fl atualizacao de orcamento; 
g) exclusão de meta; 
h) ajustes no projeto; 
I) reprograrnacao de rernanescente de obra; 
j) inclusão de meta; 
k) alteracao no escopo; 
I) publicacoes no DOU; 
rn) fotocápias. 

12.1 - Os valores dos servicos acima constarn em tabela disponIvel no SICONV. 

12.2 - 0 comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado a CONTRATANTE previamente a 
realizacao do serviço. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA 

13 - Os servicos de auditoria serão realizados pelos Orgãos de controle iriterno e externo da União, sern elidir a 
competência dos Orgaos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em 
conformidade corn o Capitulo VI do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 - E Iivre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sisterna de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos Os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente corn o 
Instrumento pactuado, bern corno aos locals de execucao das obras, quando em rnissão de fiscalizacao ou auditoria. 

13.2. Em sendo evidenciados pelos Orgaos de Controle ou Ministério Püblico vicios insanáveis que impliquem nulidade 
da Iicitacao realizada, o CONTRATADO deverá adotar as medidas adrninistrativas necessárias a recornposicao do 
erário no rnontante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovacão da prestacão de 
contas e a instauracâo de Tornada de Contas Especial, independenternente da cornunicacao do fato ao Tribunal de 
Contas da União e ao Ministério PUblico. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA IDENTIFIcAcA0 DAS OBRAS E DAS AcOES PROMOCIONAIS 

14 - E obrigatOria a identificacao do ernpreendirnento corn placa segundo rnodelo fornecido pela CONTRATANTE, 
durante o perlodo de duracao da obra, devendo ser afixada no prazo de ate 15 (quinze) dias, contados a partir da 
autorizacao da CONTRATANTE para o inIcio dos trabalhos, sob pena de suspensao da liberacao dos recursos 
financeiros, observadas as limitacoes irnpostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de seternbro de 1997. 

14.1 - Ern qualquer acão prornocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente 
destacada a participacao da CONITRATANTE, do Gestor do Prograrna, bern corno o objeto de aplicacao dos recursos, 
observado o disposto no § 1 0  do art. 37 da Constituicao Federal, sob pena de suspensäo da liberacao dos recursos 
financeiros, observadas as lirnitacOes irnpostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de seternbro de 1997. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA VIGENCIA 

15 - A vigencia deste Instrurnento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo descrito no item VI 
das CONDIçOES GERAIS, possibilitada a sua prorrogacão rnediante Termo Aditivo e aprovacão da CONTRATANTE, 
quando da ocorrência de fato superveniente que irnpeca a consecucâo do objeto no prazo acordado. 

15.1 - A vigencia contratual podera ser prorrogada no rnáximo 2 (duas) vezes, por perlodo cornpatIvel corn o 
cronograma fIsicofinanceiro. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA RESCISAO E DA DENCJNCIA 

12 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inforrnacoes, reclarnacôes, sugestôes e elogios) 

Para pessoas corn deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br  
27.941 yOu I micro 

PR
O

JE
TO

 D
E 

LE
I N

º 3
2/

20
19

 - 
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

R
EF

EI
TO

 M
U

N
IC

IP
AL

.
Pa

ra
 c

on
fe

rir
 o

 o
rig

in
al

, u
til

iz
e 

um
 le

ito
r Q

R
 C

od
e 

ou
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
ap

l.a
ss

is
.s

p.
le

g.
br

/c
on

su
lta

s/
pr

op
os

ic
ao

 e
 in

fo
rm

e 
o 

nú
m

er
o 

47
11

.



CAIXA  
Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

16 - 0 Contrato de Repasse podera ser denunciado por quaiquer das partes e rescindido a quaiquer tempo, ficando os 
participes responsaveis peias obrigaçOes assumidas na sua vigência, creditando-se-ihes, igualmente, os beneficios 
adquiridos no mesmo perlodo, aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de 
dezembro de 2016 e dernais normas pertinentes a matéria. 

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de quaiquer das Ciâusulas pactuadas, 
particularmente quando constatada pela CONTRATANTE: 

I - a utilizacão dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 
II - a inexistência de execucao financeira apos 180 (cento e oitenta) dias da liberacao da primeira parcela, a exemplo do 
descrito na Cláusula Quinta, item 5.8; 
III - a falsidade ou incorreçäo de inforrnacao de documento apresentado; 
IV - a verificaçao de quaiquer circunstância que enseje a instauracao de Tomada de Contas Especial. 

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sern que tenham sido Os valores restituldos a 
União Federal devidamente corrigidos, ensejara a instauracao de Tomada de Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 - A existência de restricao do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi considerada óbice a celebraçao 
do presente instrumento, em razão da decisão lirninar concedida nos terrnos especificados no Contrato de Repasse, a 
qual autorizou a celebracao deste instrurnento, condicionada a decisao final. 

17.1 —Ainda que posteriorrnente regularizada a restricão apontada no Contrato de Repasse, a desistência da acao ou a 
decisâo judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA irnplicara a desconstituicao dos efeitos 
da respectiva liminar, corn a rescisão do presente contrato e a devolucao de todos os recursos que eventualmente tenha 
recebido, atualizados na forma da iegislaçao em vigor. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA ALTERAcA0 

18 - A alteraçao deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programacao de execucão fisica 
financeira, inclusive a alteraçao do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo 
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, mediante apresentacao das respectivas 
justificativas, no prazo minirno de 60 (sessenta) dias que antecedem o término da sua vigencia, sendo necessária, para 
sua irnplernentaçao, a aprovacão da CONTRATANTE. 

18.1 - A alteracao do prazo de vigencia do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberacao dos recursos 
por responsabilidade do Gestor do Prograrna, será prornovida "de oficio" pela CONTRATANTE, limitada ao periodo do 
atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

18.2 - A aiteraçao contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo Aditivo, ficando a 
majoracão dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Gestor do Programa. 

18.3 - São vedadas as alteraçOes do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida que resulte em valores 
inferiores ou superiores aos lirnites minirnos e mãxirnos definidos na Let de Diretrizes Orcamentarias 

CLAUSULA DECIMA NONA - DAS VEDAcOES 

19— Ao CONTRATADO e vedado: 

I. reformular os projetos de engenharia das obras e servicos ja aceitos pelo CONTRATANTE; 
II. reprograrnar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso I do Artigo 30  da Portaria 

Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016, exceto para os casos previstos na lnstrucao Normativa MPDG n° 
0212018; 

Ill. 	realizar despesas a titulo de taxa de adrninistraçao ou similar; 
IV. pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado püblico, integrante de quadro de pessoal do Orgao ou entidade 

publica da Administraçao Direta ou Indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federals especIficas e na Lei 
de Diretnzes Orçarnentarias; 

V. uthizar, ainda que em carater emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no instrurnento; 
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A A I 
bMI 	 Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

VI. realizar despesa em data anterior a vigencia do instrumento; 
VII. efetuar pagarnento em data posterior a vigência do instrumento, salvo se o fato gerador da despesa tenha 

ocorrido durante a vigencia do instrumento pactuado; 
VIII. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correcao monetária, inclusive referentes a pagamentos 

ou recoihimentos fora dos prazos, exceto no que se refere as multas e aos juros decorrentes de atraso na 
transferência de recursos pelo CONTRATANTE, e desde que Os prazos para pagamento e os percentuais sejarn 
os mesmos aplicados no mercado. 

IX. transferir recursos para clubes, associacoes de servidores ou quaisquer entidades congeneres, exceto para 
creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando for o caso; 

X. realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientacao social, da qual não 
constern nomes, sImbolos ou irnagens que caracterizes prornocao pessoal e desde que previstas no piano de 
trabalho; 

XI. pagar, a qualquer tItulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor publico da ativa ou 
empregado de empresa püblica, ou de sociedade de econornia mista, do Orgao celebrante, por servicos 
prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados; 

XII. aproveitar rendirnentos dos recursos do Contrato de Repasse; 
XIII. computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicacOes no mercado financeiro corno contrapartida; 
XIV. adotar o regime de execucão direta. 

CLAUSULA VIGESIMA - DOS REGISTROS DE OCORRENCIAS E DAS c0MuNIcAcOES 

20 - Os documentos instrutOrios ou comprobatOrios relativos a execucao do Contrato de Repasse deverão ser 
apresentados em original ou em cOpia autenticada. 

20.1 - As comunicacOes de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serâo consideradas como regularmente feitas se 
entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondencia eletrônica, com comprovante de recebimento, nos 
enderecos descritos no item VIII das CONDIcOES GERAIS. 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21 - Fica eleito o foro da Justica Federal, descrito no item VII das CONDIçOES GERAIS para dirimir Os conflitos 
decorrentes deste Instrurnento, corn renUncia expressa de qualquer outro, por rnais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e pactuados firrnam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo, para que surta seus efeitos juridicos e legais, em juizo e fora dele, sendo extraldas as respectivas cOpias, que 
terâo o mesmo valor do original. 

Assis 
	

de 2018 
Local/Data 

Assinatura do CONTRATANTE 
	

Assinatura do CONTRATADO 
Nome: JOSE ALEXANDRE DO REGO 

	
Nome: JOSE APARECIDO FERNANDES 

CPF: 771.734.816-00 
	

CPF: 004.959.018-90 

Testemunhas 

Nome: JOSE CARLOS SIMOES 
	

Nome: BEATRIZ GONALVES FRANCA 
CPF: 579.050.709-30 
	

CPF: 325.389.078-37 
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